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MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DA AERONÁUTICA 

BASE AÉREA DE ANÁPOLIS 
 

SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA – CONTRATAÇÃO DIRETA 
SERVIÇO DE ADAPTAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO RESERVATÓRIO 

SUPERIOR DO RANCHO– PAM/S 0232/EIE/2022. 
 

PROCESSO Nº 67281.010589/2022-30 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 

1.1. O presente Processo tem por Objeto a contratação de serviçona Natureza de Despesa 33.90.39-16,a 
fim de realizar a contratação de empresa especializada para o Serviço de Adaptação do Sistema de 
Abastecimento de Água do Reservatório Superior do Rancho,conforme descrições, quantidades, 
exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento. 

UN CATSERV 
NATUREZA DE 

DESPESA 
DESCRIÇÃO QTD VALOR TOTAL  

UN 13455 33.90.39-16 

ADAPTAÇÃO DO SIST. DE ABASTEC.
DE ÁGUA DO RESERVATÓRIO SUP. DO 
RANCHO,CONFORME ESPECIFICAÇÃO 
TÉCNICA N°10/SSPC/2022. 

 

1 

 

R$70.996,65 

 
1.2. O prazo de vigência da contratação é de135(cento e trinta cinco dias) contados da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$70.996,65 (setenta mil novecentos e noventa e seis reais 
e sessenta e cinco centavos) 

1.3.1. A estimativa de preços deve ser precedida de regular pesquisa, nos moldes do art. 23 da Lei nº 
14.133/21, da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 72, de 12 de agosto de 2021, e do Decreto nº 
7.983, de 8 de abril de 2013. Para serviços comuns de engenharia, a Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 65/2021 não é aplicável.  

1.3.2. Serviços de Grande vulto: Não é o caso.  

1.3.3. Caso houver procedimento de disputa na Dispensa Eletrônica, lembrar que, segundo §4º do art. 
59 da Lei nº 14.133/21, serão consideradas inexeqüíveis as propostas cujos valores forem 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

1.3.4. Deverá ser exigida garantia adicional da Contratada se a proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e 
o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei. 
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1.4. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de 
aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

1.5. O proponente, ou, havendo dispensa eletrônica aquele que estiver mais bem colocado na disputa 
deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os 
quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela 
Administração, para efeito de avaliação de exeqüibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

1.6. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia. 

1.7. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os descritos na tabela acima. 

1.8. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço global. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, 
alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021) 

2.1. A fundamentação da contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 
6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, da Lei n. 14.133/2021). 

3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’da Lei nº 14.133/21) 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. Não será exigida inscrição no Cadastro Técnico Federal – CTF do IBAMA, por se tratar de 
Serviço Comum de Engenharia. 

4.1.2. A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos 
da construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, 
e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010. 

4.1.3. O item deste certame deverá atender aos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência 
e segurança usualmente chamados “normas técnicas e elaboradas pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, eventualmente existentes, nos termos da Lei 4.150 de 1962. 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. VISTORIA 

5.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de 
realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-
feira, das 09:00 horas às 16:00 horas.   

5.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 
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5.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

5.4. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

5.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

5.6. Realizada uma vistoria técnica no local pela equipe técnica da SSPC-EIE, os responsáveis pela 
elaboração do objeto em tela, que resultou em um estudo de viabilidade estrutural e econômica para 
realizar o projeto do Serviço de Adaptação do Sistema de Abastecimento de Água do Reservatório 
Superior do Rancho certificando e registrando a necessidade e a melhor forma de executar o serviço. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL(arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei nº 14.133/2021). 

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

6.1.1. A execução dos serviços será iniciada após a assinatura do contrato e em comum acordo entre a 
Contratada e a Fiscalização, seguindo as orientações contidas na Especificação TécnicaNº 
10/SSPC/2022. 

6.1.2. O prazo máximo para execução dos serviços fica estabelecido de acordo com a especificação 
técnica o previsto no cronograma físico-financeiro, a partir do recebimento da ordem de serviço 
pela contratada. 

6.2. A execução dos serviços tem previsão de início para o segundo semestre de 2022,cujas fases 
observarão as orientações contidas naEspecificação TécnicaN°10/SSPC/2022, de 10/10/2022, de 
acordo com o cronograma físico-financeiro. 

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

7.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas 
na Especificação Técnica Nº 10/SSPC/2022, promovendo sua substituição quando necessário. 

8. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

8.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

8.1.1. A edificação do Rancho não sofrerá a intervenção. 

8.1.2. O reservatório atual não mantém uma pressão de vazão de água suficiente ou adequada para 
abastecer o Rancho e atender as suas necessidades diárias e noturnas no preparo das 
refeições. 

8.1.3. Os serviços a serem executados não alterarão a rotina do uso da edificação e serão realizados 
em fases. 

8.1.4. Será realizada uma base de 3x6m para os tanques de água, um abrigo para as bombas de 
recalque. 
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9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21). 

9.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

9.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

9.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

9.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput) 

9.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

9.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º) 

9.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 
para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

9.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º), no prazo indicado pelo fiscal. 

9.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 
art. 119). 

9.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

9.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

9.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento 
e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

9.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

9.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

9.1.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
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contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

9.1.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 
junto ao SICAF. 

9.1.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e 
à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

9.1.13. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

9.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

9.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 
conforme modelo anexo II, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO e a ESPECIFICAÇÃO 
TÉCNICA do referido objeto, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos 
indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada 

9.2.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços. 

9.2.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

9.2.4. Todos os pagamentos à contratada, inclusive a administração local (composta apenas por 
engenheiro), serão realizados de acordo com as medições da realização dos serviços e 
obedecendo ao estipulado no cronograma Físico-Financeiro; 

9.2.5. Todos os serviços serão Fiscalizados pela Comissão de Fiscalização dos serviços, que 
atestará todos os materiais e técnica de execução de serviços que serão aplicadas no serviço 
em tela; 

9.2.6. A comissão de Fiscalização de contrato será responsável em verificar o cumprimento das 
obrigações da Contratada de manter todas as condições nas quais o contrato foi assinado 
durante todo o seu período de execução; 

9.2.7. A Fiscalização aprovará a medição, só após será emitido a nota fiscal 

 

9.2.8. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será 
indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

9.2.8.1. não produziu os resultados acordados; 

9.2.8.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida; 

9.2.8.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
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9.3. DO RECEBIMENTO 

9.3.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por 
meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

9.3.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

9.3.3. Ocontratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 
contratual, quando for o caso.  

9.3.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, mediante termo detalhado, no prazode 15(quinze) 
dias, contado dacomunicação de conclusão do serviço por escrito via oficio da empresa 
responsável pela execução do objeto, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico. 

9.3.4.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por 
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e 
constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem 
necessários. 

9.3.4.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada etapa e após 
a apresentação da medição prévia pelo Contratado, o fiscal técnico do contrato 
irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

9.3.4.1.2. Em caso de rejeição, o fiscal fixará prazo para que a irregularidade 
seja sanada, às custas do contratado, sem prejuízo da aplicação de 
penalidades cabíveis. 

9.3.4.1.3. Nesse caso, cabe à fiscalização não atestar a última e/ou única 
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 
que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

9.3.4.1.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 
exigíveis. 

9.3.4.1.5. A aprovação da medição prévia apresentada pelo contratado não o 
exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação 
definitiva dos serviços executados. 

9.3.4.1.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir 
ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única 
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 
que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

9.3.4.1.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 
exigíveis. 

9.3.4.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de 
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fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas 
atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

9.3.4.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

9.3.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
sercorrigidos/refeitos/substituídos noprazofixado pelo fiscal do contrato, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.3.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de noventa (90) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 

9.3.6.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento 
da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

9.3.6.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

9.3.6.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado 
(IMR), ou instrumento substituto. 

9.3.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

10. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO 
E ASSISTÊNCIA TECNICA (art. 18, III, da Lei n. 14.133/2021) 

10.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a 
critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, 
podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança 
bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade 
durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser 
renovada a cada prorrogação. 

10.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o 
máximo de 2% (dois por cento) 

10.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõem os incisos I e II do art. 137 da Lei n. 14.133 de 2021. 

10.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

10.2.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas; 

10.2.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; 

10.2.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
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10.2.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pela contratada, quando couber. 

10.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 
anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

10.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa 
Econômica Federal, com correção monetária. 

10.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia. 

10.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador 
aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

10.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação. 

10.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data em que for notificada. 

10.9. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

10.10. Será considerada extinta a garantia: 

10.10.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas 
do contrato; 

10.10.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos 
termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da 
IN SEGES/MP n. 05/2017. 

10.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

10.12. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no neste 
Edital e no Contrato. 

10.13. A contratada prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 
2021, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da 
vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE 
DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021). 

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na 
forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I da Lei n.º 14.133/2021, que 
culminará com a seleção da proposta de menor preço global. 
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11.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos 
objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

11.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos 
no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

11.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

11.4.1. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho 
profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de 
obra ou serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s): 

11.4.1.1. Para o Engenheiro Civil serviços de: 

11.4.1.1.1. Instalação de caixa d’água fibra de vidro 5000 litros, com tampa;  

11.4.1.1.2. Instalação de Motor Bomba; 

 
11.4.2. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço 

objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

11.4.3. Comprovação de aptidão para a execução de obras ou serviços similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior, por meio da apresentação de certidões ou 
atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente. 

11.4.3.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 
dizer respeito a contratos executados com as seguintes características 
mínimas:  
i) Comprovação do Licitante que executou: Instalação de bombas centrífuga 
para o sistema de recalque de abastecimento. 
ii) Comprovação do Licitante que executou no mínimo: Execução de 
radier18m²para base apoio dos tanques de 5000L. 
 

11.4.3.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, 
a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma 
concomitante. 

 
11.4.4. Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............: 
11.4.5. Registro ou inscrição da empresa contratada no conselho profissional competente. 
11.4.6. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do Contratado. 
11.4.7. O Contratado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pelo Contratante, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da empresa que a contratou e local 
em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

11.4.8. O fornecedor deverá apresentar, ainda, a relação de compromissos por ele assumidos, 
conforme modelo constante do Anexo..., que importem em diminuição da disponibilidade do 
pessoal técnico apresentado para fins de qualificação técnico-profissional.  

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

12.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
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Gestão/Unidade: 120624; 
Fonte de Recursos: 0100000000;  
Programa de Trabalho: 05122003220000001; 
Elemento de Despesa: 339039; 
Plano Interno: A0000340100; 
Nota de Empenho: Será emitida a favor da empresa vencedora do certame; 
 

Anápolis, ___ de _____________________de 2022. 

 

 
LILIAN OLIVEIRA DA SILVA 1°Ten QOCON CIV 

 Engenheira Civil-CREA 15784/D-GO 

Adjunta da Seção de Engenharia do EIE  

 

Aprovo, em _____de ______________________ de 2022. 
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DESPACHO DE APROVAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS / 

ATIVIDADE DE CUSTEIO 

1. Aprovo o Termo de Referência do PAMS 0232/EIE/2022, conforme delimitação do 
objeto, justificativa, elementos contidos nas propostas e demais parâmetros estabelecidos neste, 
sob a ótica da oportunidade, conveniência e relevância para o interesse público desta Organização 
Militar. 

2. Autorizo a contratação, conforme delegação de competência estabelecida na Portaria n° 
506/GC4, de 23 de abril de 2020, do Comandante da Aeronáutica, e 

3. Declaro que a referida contratação constitui atividade de custeio, tendo em vista o 
disposto no Decreto n° 10.193/2019 e na Portaria Normativa n° 14/GM-MD, de 11 de fevereiro de 
2020. 

 
 
 

 
JULIANA BUSTAMANTE PORTO Ten Cel Int 

Ordenador(a) de Despesas da BAAN 
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